PARECER Nº 1187, DE 2013

 DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 30, DE 2013 

De autoria do Deputado Orlando Morando, a proposição em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de inclusão dos dados cadastrais nas faturas enviadas ao consumidor pelas empresas prestadoras de serviços públicos do Estado. 

O projeto permaneceu em pauta no prazo regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Nos termos regimentais, a proposição tramita sob o regime de urgência. 

Tendo esta Reunião Conjunta o propósito de apreciar a matéria no tocante a sua validade jurídica e ao merecimento, passamos a fazê-lo. 

Trata o projeto de matéria relativa ao direito do consumidor, que - como sabemos - foi remetida pelo Direito Constitucional Positivo ao âmbito da legislação concorrente, no qual a União se restringe a editar normas gerais, incumbindo aos Estados e ao Distrito Federal todo o direito remanescente. 

Como a matéria em exame não invade a esfera das normas gerais, de competência federal, nada resta a obstar neste aspecto. 

 No que respeito ao mérito, a proposição atende plenamente o interesse público, pois aprimora os meios de defesa dos interesses de titularidade do consumidor. Trata-se, por conseguinte, de proposição que merece irrestrito apoio. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei n° 30, de 2013. 

É o nosso parecer. 

a) Mauro Bragato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-8-2013.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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